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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 934/25 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
- Constituição Federal; 
 
- Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas para 
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente 
do coronavírus responsável pelo surto de 2019 
 
- Portaria Conjunta CNJ/MS nº 1, de 30 de março de 2020, que estabelece 
procedimentos excepcionais para sepultamento e cremação de corpos durante a 
situação de pandemia do Coronavírus, com a utilização da Declaração de Óbito emitida 
pelas unidades de saúde, apenas nas hipóteses de ausência de familiares ou de 
pessoas conhecidas do obituado ou em razão de exigência de saúde pública, e dá 
outras providências. 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 8.383, de 19 de abril de 1976, que reorganiza o Serviço Funerário do 
Município de São Paulo, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 17.180, de 25 de setembro de 2019, que altera a Lei nº 16.703, de 4 
de outubro de 2017, que disciplina as concessões e permissões de serviços, obras e 
bens públicos que serão realizadas no âmbito do Plano Municipal de Desestatização - 
PMD; modifica a Lei nº 8.383, de 19 de abril de 1976, que reorganiza o Serviço Funerário 
do Município de São Paulo, bem como estabelece providências correlatas quanto à 
prestação dos serviços cemiteriais e funerários; revoga os dispositivos legais que 
especifica; 
 
- Lei Municipal nº 17.335. de 27 de março de 2020, que dispõe sobre autorização de 

medidas excepcionais no âmbito dos contratos administrativos de prestação de 

serviços, finanças públicas e outras medidas em face da situação de emergência e 

estado de calamidade pública decorrentes do coronavírus, no âmbito do Município de 

São Paulo. 

 

-  Lei Municipal nº 17.340, de 30 de abril de 2020, que dispõe sobre medidas de proteção 

da saúde pública e de assistência, bem como relativas a dilação e suspensão de prazos 

de alvarás e concursos públicos para o enfrentamento da Emergência de Saúde Pública 

em decorrência da Infecção Humana pelo Coronavírus (COVID-19) no âmbito do 

Município de São Paulo; cria o Selo Empresa Parceira da Cidade de São Paulo e o Mês 

do Combate ao Coronavírus e autoriza doação de imóvel da União com o encargo social 

que especifica. 
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- Decreto Municipal nº 59.196, de 29 de junho de 2020, que regulamenta os serviços 
funerários, cemiteriais e de cremação no Município de São Paulo, na conformidade do 
disposto nas Leis nº 11.083, de 6 de setembro de 1991, nº 14.268, de 6 de fevereiro de 
2007, e nº 11.479, de 13 de janeiro de 1994, bem como no artigo 282 da Lei nº 16.050, 
de 31 de julho de 2014, e nas Leis nº 17.180, de 25 de setembro de 2019, e nº 17.582, 
de 26 de julho de 2021. 
 
- PL 66/25, que inclui os art. 89-A, art. 89-B e art. 89-C na Lei Municipal nº 13.725, de 
09 de janeiro de 2004, para dispor sobre diretrizes para identificação das ossadas 
situadas nos cemitérios municipais, públicos e privados, desta Cidade. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 
 

São Paulo, 1 de dezembro de 2025. 
 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 
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https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-11083-de-6-de-setembro-de-1991
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-14268-de-6-de-fevereiro-de-2007
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-14268-de-6-de-fevereiro-de-2007
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-11479-de-13-de-janeiro-de-1994
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-16050-de-31-de-julho-de-2014
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-16050-de-31-de-julho-de-2014
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-17180-de-25-de-setembro-de-2019
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-17582-de-26-de-julho-de-2021
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-17582-de-26-de-julho-de-2021

